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- -	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 -
PRDAEIRA C.ÁNHIARA	 •

Pneus ar	 18471.002086/2003-85

• ME-Segundo Co

Recurso ar	 132.527 Voluntário

Matéria	 PIS	 -Julho cie Cori•r.r.icdePu2itno O Jrio ()fida
	117 tes

Sobrado ar	 201-79519	 •
Rubrica 4011.%

-	 Sento de	 22 de agosto de 2006 	 -

Remem*	 LIGHT SERMOS DE ELETRICIDADE S/A

Recorrida	 DL, no Rio de Janeiro - RI

Assunto: Contribuição para. P/S/Pasep

Período de apuração: 01/0112001 a 31/08/2002.

Ementa: MATÉRIA NÃO CONHECIDA. PEDIDO
DE PARCELAMENTO. DESISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO/RECURSOS. 	 CRÉDITO
TRIBUTÁRIO	 DEFINITIVAMENTE
CONSTITUÍDO.

O pedido de Parcelamento especial Paes importa em
. renúncia à impugnação/recurso voluntário, estando o

crédito tributário definitivamente constituído. Não se
conhece• de argumentos de nulidade relativos à
constituição do crédito tributário.

MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO.

• A multa a ser aplicada an procedimento a-officio é
aquela prevista nas normas válidas e vigentes à época

•_	 de constituição do respectivo crédito tributário.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes. Er
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- ACORDAS( os Menib-rõs da PRIMEIRA CÂMÁRA do SEGUNDO
<X314SEL110 DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos: 1) em não conhecer do
recurso iauanto às preimini. ares de nulidade do- auto de infração; e II) quanto ao mérito, em
negarprovimento ao recurso. Fez sustentação oral, pela recorrente, a Dra. Lúcia l3raz Moreira.

• SMCCUtiOt., it(4)(0.°1
142 • SIARIA COELHO MARQUES

Presidente •
Ji • JOSÉ DA VA

• Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gileno Guzjio Barreto, Maurício
Taveir. a e Silva, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça, José Antonio Francisco, Fabiola
Cassino° Keramiclas e Robalo Venoso (Suplente).
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Contra a empresa LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE SIA foi lavrado
mas de infração para exigis pagamento de contribuição para o PIS, no valor de
RS 5.1153551,16 (cinco milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, novecentos e cinqüenta
um reais c dezesseis centavos), relativa ao período 4e 01/2001 a 08p002, tendo em vista que a
Frscafização constatou que a interessada caduiu da base de cálculo do PIS valores não 	 -
~nos na legidlação.

, Tempestivamente a contribuinte insurge-se contra a exigência fiscal, conforme
iffugnação às fiz. 292/307, cujos argumentos de defesa estão sintetizados às fls. M1/413 do
aciedão s000rtido.

14o •ffla 21/11/2003 a ~autue requereu a desistência parcial da impugnação
por ter aderido ao Paes as curso da firsling,-110 e antes da lavravam do auto de infração. O
pedido de desistência da impugnação tem o seguinte fecho:

sed a 113QUEltENIE desistiu apenas anjanni• do Processo
Administrativo ee 18471.0020861200-85, especialmente no que
concerne diconnituição do débitoprincipal e juros SELE inchddos no
Parcelamento .E.Tecid previsto na Lei trI0.684/03;

b) -stãe base desistindo do processo no que ;tange à discussão
• inanira& com a apresentação da Impugnação Administrativa,

• referente à mtlidade do lançamento da multa de oficio arriada;

4 para/às de adiado das paitelas es consolidação do débito total, a
• REQUERENTE considerou a integralidade do débito consubstanciado

• no Atoo de Infração impugnado (principal + juras SELIC + multa de
oficiei,"

-No referido pecha° a recorrente mantém as fimdaMentos da impugnação da
• multa de ofício, que podem ser assim resumidos:

a) nulidade do Mandado de Procedimento Fiscal que deu origem à autuação,
• tendo em vista o descumprirnento de requisito formal essencial previsto na Portaria SRF na

300712001, bem como a expiração do seu prazo de validade, sem que houvesse prorrogação
por meio escrito, conforme determina o art. r,§ 2a, do Decreto na 70.235/72;

b) ausência de previsão legal de lançamento de multa de oficio na hipótese em
que o contrfixrinte se autodenuncia, confessando o seu débito por meio do parcelamento, antes
de ser autuado.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ manteve o
lançamento, nos termos do Acórdão DItJ/RJOII n a 4.215, de 18/12/2003, cuja ementa

—	 _apresenta o "pinte_
15á)
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;a,.	 •	 Parlodo de g:tração: 491/01/2001 a 31/08/2002

Ementa: NULIDADE. VERIFICAÇÕES OBRIGATÓRILt EMISSÃO
DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MN) SOMENTE

.	 PÁRA A LAVRATURA DE AZITO DE INFRAÇÃO - É improcedente a
Megação.de nulidade e canodennento de Azoo por coma do exame feito •• â guisa& ver:caçará abrigtaóriaz, de anda tributos administrados
pela .54cm:orla da Receita Federal, autorizadas em mandado de

=	 procedimento fiscal 'emitido para moro tributo federal

• MPF. PRORROGAÇÃO. CONDIÇÕES DE VALIDADE - Não se
antsiderst (datae ittlf" prorrogado dentro dos prazos de vali&sde
,previstos pela Portarialat, a* 300712001.

NULIDADE EU AÇÃO PISCAI - Na. provada violação das
dieosiç(Jes contidas aos arte. 10 e 59 de Oca e 70.235/72, não *á
•lw soldarem nulidade ido Isiçamento formalizado através de atoo ale
infireas

.	 • -il.
DENUNCIO, ESPONTÂNEA - Na... cessidere espontam a denúncia
opmmentaits apôs e inicio de amigar procedirnento adniinistrativo ao	 • •9".
medida de ftsadização, relacionados cam a infração.

•
• ,

MI 7ÉRIA NÃO IMPUGNADA - 4 matéria não contestada
• •esressontente c offfipbr d-sa como não impugnada, nos temtos do

sigo tido Decreto e 70.235/72 e alterações. 
• -

. .	 Lançamento Procedente".

• Ciente da decisão de primeira instfmcia em 20/12/2004, fl. 438v, a contribuinte
• iaterp5s recurso voluntário em 19/01/2005, sem grandes inovações em seus fundamentos.

Consta dos autos "Relatas de Dou e Direitos para Arrokanente (fl. 458),
perinhindo seguimento do recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme preceitua o art.
33,1 22, do Decreto nla 70.235/72, com a altera/Ato da Lei ng 10.522, de 19/07/2002.

;-	 Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído no dia 28/03/2006,
conforme despacho exarado na última folha dos autos - fl. 509. 	 -

te Relatório. it 1511)"--

— —
•

• •	 •
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Conselheira 'WALSER JOSÉ DA SILVA, Relator

,	 O nano voluntário é tempestivo, está instruído com a garantia de instância, e
atende às danais exigências legais, razão pela qual dele conheço.

Como relatada, a recorrente aderiu ao Parcelamento especial Paes, incluindo os
débitos lançados neste auto de infração com multa de mora e desistiu da impugnação
rdativamente ao principal e aos juros de mora, mantendo-a relativamente à muita de oficio.

-
Apesar de manter a impugnação exclusivamente da multa de oficio, a recorrente

levanta a preliminar de nulidade do lançamento alegando vícios no MPF. Esta preliminar não
pode ser coalteci'da por este Colegiado porque envolve todo o lançamento (principal, juros de
moa e multa de oficio) e a adesão ao Paes implica desistência da impugnação dos valores
incluídos no parcelamento, conforme preceitua o inciso II do art. 49 da Leis? 10.613412003,
abaixo transcrit. o:	 -

"A* r a débitos janto 41 Secretaria a Receita Federd ou
ProcsadoninGend da Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de
fevereint de 2003, poderão ser parcelados em até cento e 'oitenta
redações atemaise sucessivas.

Ad. 4'0 parcelamento a que se refere ri art.

- 4)

II- somente ale-0~d débitos que se encontrarem com exigibilidade
suspensa por força dos incisos111 a V do art. 151 da Lei n° 1172, de 25 -

outubro de 1964 no caso de o sujeito passivo desistir expressamente
e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso interposto, ou da
ação judicial proposta, e renunciar a quaisquer alegações de direito

- sobre as quais se flmdam os referidos processos administrativos e
ações judiciais, relativamente à matéria cido respectivo débito queira
procelan".

Também o Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela
Portaria hW at 55, de 19911, determina que o pedido de parcelamento importa em desistência
do recurso voluntária, verbis.

-dez 16 Em podre fase • recorrente podoni desistir do recaem em
andamento nos Ondkot.

-

J2° Ofierlido deparedamento, a roffissão irretratável da divida, a
Édirtçãb,-senfren~ do cffiSix por-qualquer de suas modalidades -,
ou a propositura pelo Contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de
ação Judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso "
(Grifos acrescidos)

7i#X)1/4-
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Diante destes fatos, votty.no *enfias de não conhecer das
.	

alegaçZless de nulidade a
I	

.
_ ido 'lançamentos. ...	 7

i	
_	 . ..

.{•.	 - Quanto ao mérito, pretende a recorrente que este Colegiaâo cancele o•
,
..

	

	 lançamento aia muita de oficio sob a alegação de que o débito foi incluído no Paes, cuja adesão
ocorreu ne curso da ação fiscal.

,	 •
Para facRitar 4s entendimento dos fatos que envolvem a lide, 14 que apresentk

los em trilem csenelégica. 	 4,

4
.	 No dai 30/10/2002 foi iniciada a fiscalização na empresa recorrente, confomie

,4
,

	

	 Terme de Inicio Ação Fiscal de fl. 4, opaando-se os efeitos do § l a do .art. 72 do Deamo dl

70235/72 (exclusão da espontaneidade).-
.	 No dia 30/06/2003 a recorrente ingressou com o Pedido de Parcelamento
,	 Especial - Paes, conforme atesta e comprovante de fl. 332;
'	 .

'a	 No dia 04/09/2003 foi encarada a fiscalização na recorrente, com a lavratura do
1	 auto de infração Objeto deste processo, conforme Temo de Encerramento de fl. 284.J	 .

.	 No dia 21141/2003 a recorrente apresentou a Declaração Paes, confessando os 	 -

	

valores lançados no auto de infração, conforme Recibo de Entrega de Declaração Parcelamento 	 -
,•	 Especial - Paes manado à fi. 393.,
, Diante 'destes fatos, tem-se que é consente que a recorrente poderia' , no aso da

4	 ação fisade .parallar na débitos (constituídos, por declaração ou por auto de infração, ou não
constituídos), posto que assim autoriza oaat 1 2 da Lei 112 10.684/2003 1..,...

A lide ¡ira em torno da aplicação da multa de oficio, que a recorrente entende
não poderia ser objeto de lançamento e a decisão recorrida sustenta que o lançamento da
mesma é procedente.

Pela sistemática do Paes, os débitos constituídos eram incluídos
automaticamente no parcelamento e -os não constituídos deveriam ser objeto de confissão
espontânea per parte do contribuinte, ou via-declaração específica, para quem estava obrigado
a apresentaresta declaração, ou via Declaração Paes, para quem não estava obriga& a entregar, a DCTF e para quem, mesmo estando sujeito a declaração específica, se encontrava sob ação
fiscal, desde que a mesma são San sido encerrada até 31/1012003. É a inteligência do art.
12 da PortariaConjunta PGFN/SRF ne 001/2003, abaixo reproduzido:

1	 °Ase 1' roa instituída deciaraplão -Declaraclia Paes- 4I ser-,.}	 apresentada até o dia 31 de osstare de MD pelo optante do
.

	

	 parcelamento especial de que trata a Lei 10484/03, pessoa física ort,

tp‘ik

a Art. I' Os débitos junto i Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com-, vencimento até 28 de feveneiro de 2003, poderio ser parcelados em -até tento e oitenta prestações -mensais c
sucessivas.
§ 1° O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo
em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente
quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.
§ 20 Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

(11 -,
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ao caso dope:sia jurldictoua ela equiparada pelveasibilwinterÀ
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• confessar dttbkos com vencitnento até 26' de fevereiro de 2003, não
declarados ou não confessados à SRF, total ou parcialmente, quando
seira. de devedor desobrigado da entrega de declaração especffica;

• 11 -confessar débitos na relação aos quais' houve desistência de ação
1141^4.4.	 essim, prestar inforninclirs sobre e processo
arresportdense kern ação;

- preste' inferrnaçães rolativas .aos débitos e aos respectivos
processas administrativos, as relação aos asais houve desistência de

• fidgitic

Ar • ~sor débitos, não declarados • ainda não confessados,
sedativos a tributos e contribuiçães correspondentes • períodos de
epstatipie afear de apito *yd In r pave dit SIE soão emaciai& as
p.a afinado as espoa, isakpeadeatesarate de sr dlleinertor esse em não
sialgado iiiesepriederdfarinção ~furas"

Da leitura do 4fispositivo legal acima, baixado por força do art. l t da Lei et°
10.014/2003, fica evidente que os 'débitos lançados em auto de infrnio lavrado antes do dia
31/10/2003 não poderiam ser objeto de confissão pelos contribuintes, via Declaração Paes. Tais
~os seriam incluídos na Paes via auto de infração, desde que não houvesse impugnação ou,
havendo, dela desistisse o autuado.

No caso sob exame, a recorrente tomou ciência do auto de infração no dia
a'	 04/09/2003, portanto, antes de 32/10/2003. Nestas condições, os débitos lançado não 'Metiam

ser induídos na Declaração Paes pela recorrente. É inexata a Declaração Paes apresentada pela
,	 recorrente, posto que incluiu indevidamente, em desacordo com a legislaçãO, débitos que já -

estavam constituídos pelo lançamento de oficio.

Também não tem razão a recorrente quando afirma que não /ui previsão legal
para o lançamento da multa de oficio no caso de adesão ao Paes. '

Com razão a decisão recorrida. Não há dúvida de que foi excluída ,z
espontaneidade da recorrente, relativamente ao PIS lançado, e o débito apurado no curso da
fiscalização, quer seja pago à vista ou parcelado, está sujeito à multa de oficio, com a redução
prevista na legislação geral ou especial, corno é o caso do § rdo art. da Lei ri' l&84/03.

San provas, não Irá como se sustentar a alegação da recorrente de que
readquiriu a espontaneidade. Emboca tearicameme possível, tal alegação não se sustenta sem
prova nuterial inequívoca,

ES conclusão, os valores lançados no auto de inflação foram apurados de
oficio, aio foram declarados e sem pagos pela recorrente antes do início da fiscalização, faro

§ 7" Para os fuso da consolidação referida no § 3°, os valores correspondentes à multa, de mora ou de oficio, serão
reduzidos em cinqtlenta por cento.
§ 8° A redução prevista no § 7° não será cumulativa com qualquer outra redução admitida em lei, ressalvado o
disposto no § 11.

\
•
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que tutorias *lançamento da multa de oficio, por imposiçlio legal (inciso Ido art. 44 da Lei n!
• 19.4304999j.

Acriferença entre a multa de oficio lançada ei multa de mora inOluida no Paes -
não integra e nem pode integrar o parcelamento especial, posto que rdio houve desistência da
impugnação, e deve ser objeto de cobrança em separado.

Per tais razões, que reputo suficientes ao deslinde, ainda que,putras tenham sido
•alinhadas, voto ao sentido de negar provimento ao mem* voluntário.

Saladas Sessões, era 22 de agosto de 2006.

è;
W	 , • DAI, VA

-
4.

_	 .
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